(Da^Z1R1P0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0020494-64.2013.4.01.3200/AM (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0020494-64.2013.4.01.3200/AM (d) 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

	APELANTE
	:
	TECHNICOLOR BRASIL MIDIA E ENTRETENIMENTO LTDA

	ADVOGADO
	:
	AM00002601 - CLAUDIA ALVES LOPES BERNARDINO

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	PR00014823 - CRISTINA LUISA HEDLER

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA - AM


EMENTA

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. PRELIMINARES DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO INVOCADO. REJEIÇÃO. ISENÇÃO SOBRE RECEITAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES DE VENDAS DE MERCADORIAS NACIONAIS REALIZADAS COM PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS SEDIADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. POSSIBILIDADE. ART. 4º DO DL 288/67. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTE REGIONAL. APELAÇÕES DA IMPETRANTE E DA UNIÃO (FN) E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS.
1. A preliminar de inadequação da via eleita por inexistência de ato coator deve ser rejeitada porque, “na hipótese vertente, a impetrante pleiteou a inexigibilidade do recolhimento do PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes das operações realizadas dentro do limite geográfico da Zona Franca de Manaus. Trata-se, portanto, de mandado de segurança contra ato de efeitos concretos, que se renova mês a mês, qual seja, a exigência de recolhimento de tributo, não havendo que se falar em inadequação da via eleita, decadência do direito à impetração do mandamus e ausência de ato coator” (ApReeNec 0014157-59.2013.4.01.3200/AM, TRF1, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca, e-DJF1 15/08/2014, p. 1.006).
2. Preliminar de ausência de prova do direito invocado rejeitada, considerando que foram juntados com a inicial pela impetrante, sediada em Manaus/AM, documentos que comprovam o recolhimento de PIS e COFINS, sendo que a verificação de que as operações que deram origem à incidência dos tributos foram realizadas na Zona Franca de Manaus é providência que deve ficar para a fase de liquidação de sentença. Precedentes.

3. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas a exportação para efeitos fiscais (art. 4º do DL 288/67), não devendo incidir sobre elas o PIS e a COFINS. Precedentes.

4. “O benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma localidade. Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-regionais” (REsp 1276540/AM, STJ, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira). 

5. O benefício fiscal restringe-se às operações realizadas com mercadorias nacionais destinadas a pessoas físicas e jurídicas sediadas na Zona Franca de Manaus. Precedentes deste TRF.
6. Apelações da impetrante e da União (FN) e remessa oficial não providas.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar as preliminares e negar provimento às apelações da impetrante, da União (FN) e à remessa oficial.
8ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 9 de maio de 2016.(data do julgamento).

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
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